
DECRETO Nº 3.886, DE 24 DE JUNHO DE 2026. DISPÕE SOBRE A 
COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO FISCALIZADORA DO 
CONCURSO PÚBLICO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE 
SOBRAL/CE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, especialmente 
aquelas conferidas pela Lei Orgânica do Município, CONSIDERANDO os 
princípios que regem a Administração Pública, notadamente os da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos 
no art. 37, caput, da Constituição Federal; CONSIDERANDO que a 
investidura em cargo público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, nos termos do art. 37, II, da 
Constituição Federal; CONSIDERANDO, ainda, as Leis municipais nº 818 
de 02 de maio de 2008 e Lei municipal nº 2.198, de 14 de dezembro de 2021 
que versam sobre o Plano de Cargos, Carreiras e vencimentos Guarda Civil 
Municipal de Sobral), e suas alterações posteriores, e, ainda, a Lei Municipal 
nº 38/1992 (Regime Jurídico Único dos servidores municipais), que 
estabelecem normas relacionadas à estrutura, organização e regime jurídico 
dos servidores municipais; CONSIDERANDO a necessidade de realização 
de concurso público para o provimento de cargos da Guarda Civil Municipal 
de Sobral, visando ao fortalecimento institucional e à melhoria dos serviços 
prestados à população; CONSIDERANDO a necessidade de 
acompanhamento, fiscalização e supervisão de todas as etapas do certame; 
RESOLVE: Art. 1º Fica instituída a Comissão Fiscalizadora do Concurso 
Público da Guarda Civil Municipal de Sobral/CE, com a finalidade de 
acompanhar, fiscalizar e supervisionar a execução do certame, cuja 
organização será atribuída a entidade contratada para esse fim. Parágrafo 
único. A Comissão de que trata o caput terá competência para deliberar sobre 
aspectos administrativos relacionados ao concurso até a publicação do edital, 
após o que a entidade organizadora assumirá a responsabilidade pelos atos 
executórios do certame. Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes 
membros: I - Francisco Ubiratan Pontes de Araújo, Matrícula nº 49.338, 
ocupante do cargo de Assessor Técnico Especial Jurídico, com lotação no 
gabinete do prefeito; II - Tiago Amorim Nogueira, Matrícula nº 50.427, 
ocupante do cargo de Procurador Assistente do Município de Sobral; III - 
Raimundo Plutharco Parente Neto, Matrícula nº 48.820, ocupante do cargo 
de Procurador Assistente do Município de Sobral; IV - Abraao Lincoln Sousa 
Ponte, Matrícula nº 48.751, ocupante do cargo de coordenador jurídico da 
Secretaria da Segurança Cidadã; V - Paulo Adriano dos Santos Fernandes, 
matrícula nº 8123, ocupante do cargo de Assistente técnico da Secretaria da 
Segurança Cidadã; Art. 3º Compete à Comissão Fiscalizadora: I - 
acompanhar a elaboração do edital do concurso público; II - fiscalizar a 
execução do contrato firmado com a entidade organizadora; III - 
supervisionar a aplicação das provas e demais fases do certame; IV - analisar 
e deliberar sobre eventuais questões administrativas relacionadas ao 
concurso; V - zelar pela observância dos princípios que regem a 
Administração Pública. Art. 4º Caberá à Secretaria competente expedir atos 
complementares necessários à fiel execução deste Decreto. Art. 5º Após a 
homologação do resultado final do concurso público, a Comissão 
Fiscalizadora será automaticamente extinta. Art. 6º Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 24 de JUNHO de 2026.  OSCAR SPÍNDOLA RODRIGUES 
JÚNIOR - Prefeito Municipal de Sobral. 

DECRETO Nº 3887, DE 26 DE JUNHO DE 2026 - DISPÕE SOBRE O 
HORÁRIO ESPECIAL DE EXPEDIENTE NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA NO DIA 29 DE JUNHO 
DE 2026, NA FORMA QUE INDICA. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 66, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município, CONSIDERANDO a participação da Seleção 
Brasileira de Futebol na Copa do Mundo FIFA 2026; CONSIDERANDO que 
a realização dos jogos do referido certame internacional impacta diretamente 
a circulação urbana e a rotina das atividades comerciais e sociais locais; e 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o funcionamento da 
Administração Pública Municipal, assegurando concomitantemente a 
eficiência administrativa e a continuidade dos serviços públicos essenciais, 
DECRETA: Art. 1º O expediente dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal direta e indireta de Sobral, bem como o atendimento ao 
público externo, no dia 29 de junho de 2026, ocorrerá excepcionalmente no 
horário das 08h00min às 12h00min Parágrafo único. O horário especial 
estabelecido no caput deste artigo aplica-se a todos os servidores públicos 
municipais, ressalvadas as funções ligadas à segurança institucional e 
patrimonial, que observarão escalas próprias. Art. 2º As determinações de 

que trata o art. 1º deste Decreto não deverão afetar o funcionamento dos 
serviços públicos essenciais, tais como: tesouraria, abastecimento de água 
(SAAE), atendimentos de saúde e serviço de regulação, farmácia e 
almoxarifado do Hospital Doutor Estevam Ponte, atendimentos de urgência 
(UPA 24h), centros de saúde da família dos distritos de Taperuaba, 
Aracatiaçu, Jaibaras, Aprazível e Jordão, limpeza pública, fiscalização e 
orientação de trânsito. §1º Os dirigentes máximos dos órgãos e entidades que 
executam os serviços de que trata o caput deste artigo disciplinarão o regime 
de escala e/ou plantão a que se submeterão os servidores das áreas 
mencionadas, com o objetivo de garantir a não interrupção dos serviços. §2º 
Os órgãos que possuam equipamentos diversos poderão expedir portarias 
próprias disciplinando seus horários de funcionamento e as escalas dos 
servidores que neles prestem serviço. Art. 3º Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 26 de JUNHO de 2026. Registre-se, 
Publique-se, Cumpra-se. OSCAR SPÍNDOLA RODRIGUES JÚNIOR - 
Prefeito de Sobral. 

DECRETO Nº 3.888, DE 26 DE JUNHO DE 2026 - INSTITUI O 
COMITÊ GESTOR INTERSETORIAL MUNICIPAL DA 
ESTRATÉGIA BUSCA ATIVA ESCOLAR - BAE NO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL/CE, DISPÕE SOBRE SUA COMPOSIÇÃO, ATRIBUIÇÕES 
E FUNCIONAMENTO, NA FORMA QUE INDICA. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 66, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, e, 
CONSIDERANDO que a educação constitui direito social fundamental, nos 
termos do art. 6º da Constituição Federal, sendo dever do Estado e da família, 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, conforme dispõe o 
art. 205 da Constituição Federal; CONSIDERANDO que o art. 208, § 3º, da 
Constituição Federal estabelece competir ao Poder Público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais ou responsáveis, pela frequência à escola; CONSIDERANDO o 
disposto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança 
e do Adolescente, especialmente quanto à garantia do direito à educação, à 
permanência na escola e à proteção integral de crianças e adolescentes; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que estabelece o 
dever do Poder Público de garantir o acesso e a permanência dos estudantes 
na educação básica obrigatória; CONSIDERANDO que a Busca Ativa 
Escolar - BAE é uma estratégia voltada à identificação, ao registro, ao 
controle e ao acompanhamento de crianças e adolescentes que se encontram 
fora da escola ou em risco de evasão, com vistas à garantia do direito à 
educação, à permanência escolar e à aprendizagem; CONSIDERANDO que 
a estratégia Busca Ativa Escolar demanda a atuação integrada e intersetorial 
de diferentes órgãos e políticas públicas, especialmente das áreas de 
Educação, Saúde e Assistência Social; CONSIDERANDO que a plataforma 
Busca Ativa Escolar constitui ferramenta tecnológica destinada a apoiar os 
Municípios na identificação, no registro, no acompanhamento e na gestão 
dos casos de exclusão ou risco de abandono escolar, facilitando a 
comunicação entre as áreas e o monitoramento das providências adotadas; 
CONSIDERANDO a necessidade de instituir, no âmbito do Município de 
Sobral, instância de governança intersetorial responsável por planejar, 
articular, acompanhar e avaliar as ações da Busca Ativa Escolar; 
CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a rede municipal de proteção 
à criança e ao adolescente, garantindo fluxos de atuação, definição de 
responsabilidades, acompanhamento dos casos e adoção de medidas para a 
matrícula, rematrícula, frequência, permanência e sucesso escolar; 
DECRETA: Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Sobral/CE, o 
Comitê Gestor Intersetorial Municipal da Estratégia Busca Ativa Escolar, 
com a finalidade de planejar, coordenar, articular, acompanhar e avaliar as 
ações intersetoriais destinadas à identificação, registro, acompanhamento e 
solução dos casos de crianças e adolescentes fora da escola ou em risco de 
evasão escolar. Art. 2º O Comitê Gestor Intersetorial Municipal da Estratégia 
Busca Ativa Escolar terá caráter intersetorial e atuará de forma articulada 
com os órgãos municipais, estaduais, conselhos, instituições públicas e 
privadas, organizações da sociedade civil e demais entidades que possam 
contribuir para o enfrentamento da exclusão escolar. Art. 3º São objetivos do 
Comitê Gestor Intersetorial Municipal da Busca Ativa Escolar: I - promover 
a articulação intersetorial entre as políticas públicas de educação, saúde, 
assistência social e demais áreas da rede de proteção; II- atuar como órgão 
responsável pela mobilização da sociedade e pela articulação política 
necessárias para enfrentar a exclusão escolar no município; III- gerenciar as 
ações da Busca Ativa Escolar em todas as etapas e elaborar o Plano de Ação 
da estratégia; IV- identificar crianças e adolescentes fora da escola ou em 
risco de evasão escolar; V- registrar, monitorar e acompanhar os casos por 
meio da plataforma BAE ou por outros instrumentos complementares 
definidos pelo Comitê; VI- promover ações que assegurem a matrícula, 
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rematrícula, frequência, permanência e aprendizagem dos estudantes; VII- 
definir fluxos de atendimento, responsabilidades institucionais e prazos para 
encaminhamento e solução dos casos; VIII- fortalecer a rede de proteção à 
criança e ao adolescente no território municipal; IX- estimular a participação 
da comunidade escolar, das famílias e da sociedade civil nas ações de 
enfrentamento da exclusão escolar; X- produzir, analisar e acompanhar 
dados, relatórios e indicadores relacionados à exclusão e ao risco de 
abandono escolar; XI- adotar, no exercício de suas competências 
constitucionais e em regime de colaboração intersetorial no Programa Busca 
Ativa em seu território de atuação, outras medidas operacionais e de apoio 
necessárias para que nenhuma criança fique fora da escola. Art. 4º O Comitê 
Gestor Intersetorial Municipal da Busca Ativa Escolar será composto por 
representantes dos seguintes órgãos e instituições: I- Gabinete do Prefeito; II- 
Secretaria Municipal da Educação - SME; III- Secretaria dos Direitos 
Humanos e da Assistência Social - SEDHAS; IV- Secretaria Municipal da 
Saúde - SMS; V- Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação 
6 - CREDE 6, na condição de instituição convidada, cuja participação 
ocorrerá mediante anuência do respectivo órgão; VI- Conselho Municipal de 
Educação - CME; VII- Conselho Tutelar; VIII- outros órgãos, entidades, 
conselhos, instituições públicas ou privadas e representantes da sociedade 
civil que venham a ser convidados ou designados para colaborar com a 
estratégia. Art. 5º Ficam designados para compor o Comitê Gestor 
Intersetorial Municipal da Estratégia Busca Ativa Escolar os representantes 
constantes do Anexo Único deste Decreto. Art. 6º A coordenação geral do 
Comitê Gestor Intersetorial Municipal da Busca Ativa Escolar ficará sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação, sem prejuízo da 
atuação conjunta e integrada dos demais órgãos e entidades representados. 
Art. 7º O Comitê Gestor Intersetorial Municipal da Busca Ativa Escolar terá a 
seguinte organização funcional: I- Prefeito Municipal (ou representante do 
Gabinete do Prefeito); II- Coordenador Geral - coordenação da estratégia 
Busca Ativa Escolar; III- Gestores Políticos - secretários municipais da 
Educação, Saúde e dos Direitos Humanos; IV- Coordenadores Operacionais 
- representando a equipe técnica das secretarias de Educação, Saúde e dos 
Direitos Humanos; V- Supervisores Institucionais - representando os 
diretores das unidades escolares; VI- Representante do Conselho Tutelar; 
VII- Equipe de campo - Agentes Comunitários e Técnicos Verificadores e 
representantes de outros órgãos, entidades, conselhos, instituições públicas 
ou privadas ou da sociedade civil (que venham a ser convidados ou 
designados para colaborar). Art. 8º Compete ao Prefeito Municipal ou 
representante do Gabinete do Prefeito: I- realizar a adesão, apoiar a 
implementação e garantir as condições institucionais necessárias ao 
desenvolvimento da estratégia Busca Ativa Escolar; II- tomar decisões 
intersetoriais necessárias ao enfrentamento da exclusão escolar; III- designar 
os Gestores Políticos e articular as condições para operacionalização das 
medidas operacionais, de apoio e outras necessárias para que nenhuma 
criança fique fora da escola; IV- convocar instituições públicas e privadas 
para colaborar com as ações da Busca Ativa Escolar; V- propor políticas 
públicas, normas, regulamentações e medidas administrativas voltadas ao 
enfrentamento da exclusão escolar. Art. 9º Compete ao Coordenador Geral 
da estratégia Busca Ativa Escolar: I- representar oficialmente o Comitê, 
podendo delegar tal tarefa a um de seus membros; II- convocar e presidir as 
reuniões do Comitê Gestor Intersetorial, além de conduzir as reuniões 
intersetoriais; III- elaborar e acompanhar, junto aos representantes das 

secretarias de Educação, Saúde e dos Direitos Humanos, a execução do Plano 
de Ação e a implementação de todas as atividades da Busca Ativa Escolar; 
IV- configurar e acompanhar a plataforma BAE UNICEF, juntamente com os 
representantes das secretarias de Educação, Saúde e dos Direitos Humanos; 
V- em conjunto com os gestores políticos, definir quem serão os 
supervisores; VI- cadastrar os supervisores institucionais na plataforma BAE 
UNICEF e outras congêneres, quando necessário; VII- estender convite à 
participação de pessoas externas ao Comitê, relacionadas à Rede de Proteção 
à Criança e ao Adolescente, sem direito a voto, em suas reuniões; VIII- 
solicitar suporte técnico-administrativo necessário ao bom andamento das 
atividades do Comitê; IX- encaminhar aos órgãos competentes as 
informações referentes à implantação e ao desenvolvimento das ações de 
combate e prevenção ao abandono escolar; X- propor capacitação continuada 
aos membros e componentes da BAE Municipal, incluindo os 
coordenadores, supervisores institucionais, agentes comunitários e técnicos 
verificadores, a fim de qualificar todos os atores para operacionalização do 
sistema da Busca Ativa Escolar no município; XI- adotar, no exercício de 
suas competências constitucionais e em regime de colaboração intersetorial 
no Programa Busca Ativa Escolar em seu território de atuação, outras 
medidas operacionais e de apoio necessárias para que nenhuma criança fique 
fora da escola. Art. 10. Compete aos Secretários municipais da Educação, 
Saúde e dos Direitos Humanos, na qualidade de Gestores Políticos: I- 
garantir as condições políticas para a realização dos trabalhos; II- 
acompanhar a implementação da Busca Ativa Escolar e a evolução dos casos 
na plataforma; III- participar das reuniões e fazer o acompanhamento do 
Comitê Gestor Intersetorial Municipal e das ações de todas as áreas 
envolvidas; IV- cadastrar e gerenciar, quando necessário, os usuários 
vinculados à estratégia; V- definir diretrizes, juntamente com o Coordenador 
Geral, para configuração e funcionamento da plataforma, conforme a 
realidade do Município; VI- propor junto ao prefeito políticas públicas, 
normas, regulamentações e medidas administrativas voltadas ao 
enfrentamento da exclusão escolar; VII- adotar, no exercício de suas 
competências constitucionais e em regime de colaboração intersetorial no 
Programa Busca Ativa Escolar em seu território de atuação, outras medidas 
operacionais e de apoio necessárias para que nenhuma criança fique fora da 
escola. Art. 11. Compete aos Coordenadores Operacionais, enquanto 
representantes das equipes técnicas das suas respectivas secretarias: I- 
participar das reuniões do Comitê Gestor Intersetorial Municipal e das ações 
de todas as áreas envolvidas a Busca Ativa Escolar quando solicitado; II- 
coordenar reuniões de acompanhamento com os supervisores e definir junto 
com o Coordenador Geral, os supervisores institucionais; III- definir as 
estratégias de implementação da BAE com os gestores políticos e 
acompanhar evolução da BAE via painel com gráficos e mapas, na 
plataforma; IV- planejar, junto ao Comitê Gestor Intersetorial, fluxo de casos, 
secretarias responsáveis e prazos; V- analisar dados, relatórios e 
encaminhamentos com o Comitê Gestor Intersetorial; VI- divulgar a 
estratégia e mobilizar instituições locais para enfrentar a exclusão escolar; 
VII- elaborar junto ao Comitê Gestor Intersetorial Municipal o Plano de Ação 
da Busca Ativa Escolar e coordenar formações da equipe quanto ao uso da 
plataforma e à metodologia da estratégia; VIII- articular esforços 
intersetoriais para resolução de casos e acionar os gestores políticos em 
situações críticas; IX- gerenciar usuários da equipe na plataforma BAE, 
confirmar cadastro e registrar supervisores, técnicos e agentes comunitários; 
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X- configurar a plataforma conforme as decisões do Comitê Gestor 
Intersetorial Municipal; XI- acompanhar casos, produzir e visualizar alertas, 
elaborar relatórios e atas de reuniões. Art. 12. Compete aos Supervisores 
Institucionais, na qualidade de representantes das direções das unidades 
escolares: I- participar das reuniões do Comitê Gestor Intersetorial 
Municipal e das ações de todas as áreas envolvidas quando solicitado; II- 
participar da elaboração e execução do Plano de Ação, junto ao Comitê 
Gestor; III- identificar e cadastrar os agentes comunitários e técnicos 
verificadores e demais usuários vinculados à sua área de atuação; IV- realizar 
formação inicial e continuada da equipe de campo, além das formações do 
AVA UNICEF; V- gerenciar casos e alertas no painel da plataforma BAE, 
encaminhar os casos necessários para o Conselho Tutelar ou para outros 
serviços e para a matrícula ou rematrícula; VI- articular esforços 
interinstitucionais com agentes de saúde, agentes de endemias e Conselho 
Tutelar; VII- receber, aceitar ou rejeitar alertas relativos a crianças e 
adolescentes fora da escola ou em risco de evasão, atribuir técnicos 
verificadores e acompanhar evolução via painel com gráficos e 
geolocalização; VIII- produzir, visualizar e acompanhar alertas, casos e 
relatórios; IX- gerenciar endereços residenciais dos estudantes não 
localizados e manter atualizado os dados da Plataforma BAE. Art. 13. 
Compete ao Conselho Tutelar: I- participar, por meio de seu representante 
designado, do Comitê Gestor Intersetorial Municipal da BAE, como 
elemento essencial no processo de combate à evasão, exclusão e abandono 
escolar no município; II- apoiar a o Comitê Gestor Intersetorial e os órgãos 
envolvidos, inclusive as unidades escolares, na estratégia Busca Ativa 
Escolar, atendendo, quando for o caso, os pedidos do Comitê Gestor e/ou 
das escolas, conforme o caso e fornecendo feedback dos resultados, na 
plataforma BAE e quando cabível; III- entrar em ação sempre que os 
direitos de crianças e adolescentes estiverem ameaçados ou forem 
violados, incluindo o direito de acesso e permanência na escola; IV- atuar 
em situações de abandono e infrequência escolar; V- ao receber o 
comunicado da escola, os conselheiros devem procurar pais, mães ou 
responsáveis para informá-los sobre a obrigatoriedade de matrícula e 
frequência escolar da criança e do adolescente; VI- encaminhar as medidas 
protetivas que se fizerem necessárias para resolver as causas detectadas 
para o abandono escolar; VII- adotar, no exercício de suas competências 
constitucionais e em regime de colaboração intersetorial no programa 
Busca Ativa Escolar em seu território de atuação, outras medidas 
operacionais e de apoio necessárias para que nenhuma criança fique fora da 
escola. Art. 14. Compete aos Agentes Comunitários: I- identificar crianças 
e adolescentes fora da escola ou em risco de evasão escolar; II- produzir 
alertas na plataforma Busca Ativa Escolar ou comunicar os casos ao 
Supervisor Institucional pelos meios disponibilizados, inclusive 
formulário impresso, mensagem de texto, aplicativo de mensagens ou 
ligação telefônica; III- colaborar com a localização de crianças, 
adolescentes e famílias no território; IV- contribuir com informações que 
auxiliem a rede de proteção na adoção das medidas necessárias à solução 
dos casos; V- adotar outras medidas necessárias e colaborativas para 
garantir que nenhuma criança ou adolescente fique fora da escola. Art. 15. 
Compete aos Técnicos Verificadores: I- verificar os dados dos alertas 
produzidos pelos Agentes Comunitários; II- realizar visitas domiciliares 
ou outras diligências necessárias à apuração das causas da exclusão escolar 
ou do risco de evasão; III- produzir análise técnica e recomendações para 
solução dos casos; IV- confirmar e atualizar os dados cadastrais 
necessários ao acompanhamento do caso; V- submeter à análise técnica ao 
Supervisor Institucional para início ou continuidade da gestão do caso; VI- 
apoiar os encaminhamentos necessários para assegurar o retorno, a 
permanência e o acompanhamento escolar da criança ou adolescente. VII- 
Adotar outras medidas necessárias e colaborativas com o Comitê Gestor 
Intersetorial da BAE Municipal, para garantir que nenhuma criança ou 
adolescente fique fora da escola. § 1º A nomeação dos Supervisores 
Institucionais, Agentes Comunitários e Técnicos Verificadores para atuar 
na estratégia e na atualização da plataforma BAE do Município é de livre 
designação e será permanente, podendo a substituição ocorrer a qualquer 
tempo, a critério do Poder Executivo Municipal. § 2º Os Agentes 
Comunitários e Técnicos Verificadores compõem a Equipe de Campo da 
estratégia e não compõem o Comitê Gestor Intersetorial, sendo 
representados pelo Supervisor Institucional. Art. 16. O Comitê Gestor 
Intersetorial Municipal da Busca Ativa Escolar deverá elaborar e aprovar o 
Plano de Ação Municipal da estratégia no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados da publicação da portaria de designação de seus membros. 
Parágrafo único. O Plano de Ação conterá as metas, indicadores e o 
cronograma de atividades, devendo ser aprovado pela maioria dos 
membros do Comitê e publicado mediante ato normativo conjunto das 
Secretarias envolvidas. Art. 17. O Comitê Gestor Intersetorial Municipal 
da Busca Ativa Escolar reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, de forma 
bimestral, conforme cronograma detalhado em seu Plano de Ação, e, 
extraordinariamente, sempre que convocado por sua coordenação ou por 
necessidade de encaminhamento de situações urgentes. § 1º As reuniões 
poderão ocorrer de forma presencial, remota ou híbrida. § 2º Poderão ser 
convidados para participar das reuniões membros da Equipe de Campo, 
representantes de outros órgãos, entidades, conselhos, instituições públicas 

ou privadas, especialistas e membros da sociedade civil, sempre que a pauta 
exigir. Art. 18. A participação no Comitê Gestor Intersetorial Municipal da 
Busca Ativa Escolar será considerada serviço público relevante, não 
ensejando qualquer remuneração adicional aos seus membros. Art. 19. Os 
órgãos e entidades representados no Comitê Gestor Intersetorial deverão 
colaborar com o fornecimento de informações, dados, apoio técnico e 
institucional necessários à efetiva execução da estratégia Busca Ativa 
Escolar, observada a legislação aplicável, especialmente quanto à proteção 
de dados pessoais de crianças e adolescentes. Art. 20. A Secretaria Municipal 
da Educação poderá expedir orientações complementares, fluxos, 
formulários, cronogramas e demais instrumentos necessários à execução 
deste Decreto. Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, 26 de Junho de 2026. Oscar Spíndola Rodrigues Junior - Prefeito 
de Sobral.   

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - ESTADO 
DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - 
PROCESSO Nº P389876/2025. A Central de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Sobral, por intermédio do Pregoeiro e membros da 
equipe de apoio designados, conforme o caso, pela portaria Nº 
004/2024 - CELIC, comunica o resultado do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PE26001 - GMS, (LICITANET Nº 042/2026). 
OBJETO: Registro de preços para futuros e eventuais serviços de 
locação de veículos automotores, tipo motocicletas e automóveis com 
adaptação para viatura policial (sem fornecimento de combustível e 
sem condutor), para atender às necessidades da Guarda Civil 
Municipal de Sobral, conforme as especificações e quantitativos 
previstos neste Edital e seus anexos. Adjudicado e homologado em 
24/06/2026. SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO - 
Central de Licitações. Sobral - Ceará, 26/06/2026. O PREGOEIRO - 
SAMUEL ALVES XIMENES. 
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ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 3.888, DE 26 DE JUNHO DE 2026 COMPOSIÇÃO DO COMITÊ GESTOR 
INTERSETORIAL MUNICIPAL 

Representação Representante Cargo em Exercício Função no Comitê 

 
Gabinete do Prefeito 

Yslaia Pontes Vasconcelos Chefe de Gabinete do Prefeito 
Gestora Política Representante do 

Prefeito 

SME 
Cynira Kezia Rodrigues 

Ponte Sampaio 
Secretária da Educação 

Gestora Política da 
Educação 

SME 
Cibelle Conceição 
Rodrigues Sousa 

Secretária Executiva da 
Educação 

Coordenadora Operacional 

SME 
Érika de Albuquerque 

Veras Vieira 
Coordenadora de Educação 

Infantil 
Coordenadora Geral 

SME Evaneide Elias de França 
Gerente de Apoio da 

Coordenadoria de 
Educação Infantil 

Coordenadora Operacional 

SME 
Maria Clércia Horana da 

Costa Prado 
Coordenadora de Ensino 

Fundamental I 
Coordenadora Operacional 

SME Saulo Parente Lima 
Coordenador de Ensino 

Fundamental II 
Coordenador 
Operacional 

SME Erithusia Ximenes Lopes 
Coordenadora de 

Desenvolvimento e de 
Gestão Pedagógica 

Coordenadora Operacional 

SME José Wellison da Silva Borges 
Assistente Técnico da 

Coordenadoria de 
Educação Infantil 

Coordenador Operacional 

SME Ticiane do Vale Silva 
Coordenadora de Gestão 

Escolar 
Coordenadora 
Operacional 

SME Hiury Machado Melo Coordenador Jurídico 
Coordenador 
Operacional 

SME 
Caetana Leila Arruda 

Lino 
Diretora Escolar Supervisora Institucional 

SME 
Rosa Maria Madeira 

Cavalcante 
Diretora Escolar Supervisora Institucional 

SEDHAS Cláudia dos Santos Costa 
Secretária em Exercício 

dos Direitos Humanos e da 
Assistência Social 

Gestora Política da Assistência 
Social 

SEDHAS 
Raimunda do 

Nascimento Marques 
Gerente da Proteção Social 

Básica 
Coordenadora Operacional 

SEDHAS 
Ruthe Éllen da Silva Sousa 

Firmino 
Coordenadora de Articulação 

Intersetorial 
Assessora Especial da 

Articulação do Selo UNICEF 

SEDHAS 
Ana Gilmaiza Tomaz 

Lourenço 
Coordenadora da Assistência 

Social 
Coordenadora Operacional 

SEDHAS Raul Roney Lira Albuquerque 
 

Conselheiro Tutelar 
Representante do 

Colegiado 1 do Conselho Tutelar 

SEDHAS Marcos Roney Ponte Sales 
 

Conselheiro Tutelar 
Representante do Colegiado 2 do 

Conselho Tutelar 

SMS 
Michelle Alves 

Vasconcelos Ponte 
Secretária da Saúde Gestora Política da Saúde 

SMS 
Francisco Meykel 
Amancio Gomes 

Secretário Executivo da Saúde Coordenador Operacional 

SMS Nátila Azevedo Aguiar Ribeiro 
Coordenadora da Atenção 

Primária de 
Saúde 

Coordenadora Operacional 

SMS 
Isabela Tiara de Oliveira 

Venuto 
Gerente Administrativa do 

PSE 
Coordenadora Operacional 

CREDE 6 
Elaine Cristina Alves da 

Silva 
Coordenadora Regional do 

PPDT 
Representante do Estado 

CREDE 6 Felipe Alex de Araújo Assistente Técnico 
Representante 

do Estado 

CME 
Francisca Maria Azevedo 

da Ponte 
Presidenta do CME 

Representante do Conselho de 
Educação 

CME - Conselho Municipal de Educação 
CREDE 6 - Coordenadoria Regional do Desenvolvimento da Educação 6 SEDHAS - Secretaria dos Direitos Humanos e da 
Assistência Social SME - Secretaria Municipal da Educação 
SMS - Secretaria Municipal da Saúde 
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PORTARIA Nº 014/2026 - CPAD/PGM - DISPÕE SOBRE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR Nº P447463/2026. O PROCURADOR GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
parágrafo único do Art. 77, II da Lei Orgânica do Município de Sobral, 
nos artigos 160, 165 e 166 da Lei Municipal 038/92; CONSIDERANDO 
a reforma administrativa promovida pelo Poder Executivo Municipal, 
encabeçada pela Lei Nº 1.607 de 02 de fevereiro de 2017 e alterada pela 
Lei Nº 2.052 de 16 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre a organização e 
a estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, em especial, o 
disposto no art. 20, incisos VIII e XXV; CONSIDERANDO o artigo 169 
da Lei Municipal nº 038/92, que admite a prorrogação do prazo para a 
conclusão do processo administrativo disciplinar; CONSIDERANDO o 
ofício Nº 026/2026, da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, solicitando prorrogação do prazo para conclusão dos 
trabalhos por mais 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 169 da Lei 
Municipal Nº 038/92. DETERMINA: Art. 1º Prorrogar, por 60 
(sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria Nº 
011/2026-CPAD/PGM, de 28 de abril de 2026, publicada no DOM Nº 
2295, de 28 de abril de 2026. Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, EM 25 DE JUNHO DE 
2026.   HOZANAN LINHARES GOMES - PROCURADOR GERAL 
DO MUNICÍPIO. 

PORTARIA N° 143/2026 - SME - TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO 
DO(S) CANDIDATO(S) DESISTENTE(S) AO SEGUNDO TERMO 
DE CONVOCAÇÃO DO EDITAL Nº 007/2026 - SME, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 68, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município e, c/c o art. 24 da Lei Municipal nº 1607 
de 02 de fevereiro de 2017, CONSIDERANDO a prescrição normativa, 
do art. 6º da Lei nº 1454 de 17 de março de 2015, CONSIDERANDO o 
Edital nº 007/2026 - SME, publicado no Diário Oficial do Município nº 
2288 do dia 16 de abril de 2026, bem como o disposto no RESULTADO 
FINAL do Processo Seletivo Simplificado para composição de banco de 
Secretários Escolares para atender os Equipamentos da Secretaria 
Municipal da Educação, publicado no Diário Oficial do Município de nº 
2308 de 18 de maio de 2026, com o nome dos candidatos considerados 
aptos. RESOLVE: Art. 1o Tornar pública a relação do(s) candidato(s) 
DESISTENTE(S) conforme ANEXO ÚNICO, ao Segundo Termo de 
Convocação do Edital nº 007/2026 - SME, publicado no Diário Oficial 
do Município n° 2315 de 27 de maio de 2026. Art. 2o Esta Portaria entre 
em vigor a partir da publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sobral, data da assinatura digital. CYNIRA KEZIA RODRIGUES 
PONTE SAMPAIO - Secretária Municipal da Educação.

PORTARIA N° 144/2026 - SME - TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO 
DO(S) CANDIDATO(S) AUSENTE(S) AO TERCEIRO TERMO DE 
CONVOCAÇÃO DO EDITAL Nº 007/2026 - SME, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 68, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município e, c/c o art. 24 da Lei Municipal nº 1607 
de 02 de fevereiro de 2017, CONSIDERANDO a prescrição normativa, 
do art. 6º da Lei nº 1454 de 17 de março de 2015, CONSIDERANDO o 
Edital nº 007/2026 - SME, publicado no Diário Oficial do Município nº 
2288 do dia 16 de abril de 2026, bem como o disposto no RESULTADO 

FINAL do Processo Seletivo Simplificado para composição de banco de 
Secretários Escolares para atender os Equipamentos da Secretaria 
Municipal da Educação, publicado no Diário Oficial do Município de nº 
2308 de 18 de maio de 2026, com o nome dos candidatos considerados 
aptos. RESOLVE: Art. 1o Tornar pública a relação do(s) candidato(s) 
AUSENTE(S) conforme ANEXO ÚNICO, ao Terceiro Termo de 
Convocação do Edital nº 007/2026 - SME, publicado no Diário Oficial 
do Município n° 2320 de 03 de junho de 2026. Art. 2o Esta Portaria entre 
em vigor a partir da publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sobral, data da assinatura digital. CYNIRA KEZIA RODRIGUES 
PONTE SAMPAIO - Secretária Municipal da Educação.

 

PORTARIA N° 145/2026 - SME - TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO 
DO(S) CANDIDATO(S) AUSENTE(S) AO QUARTO TERMO DE 
CONVOCAÇÃO DO EDITAL Nº 007/2026 - SME, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 68, Inciso 
II da Lei Orgânica do Município e, c/c o art. 24 da Lei Municipal nº 1607 
de 02 de fevereiro de 2017, CONSIDERANDO a prescrição normativa, 
do art. 6º da Lei nº 1454 de 17 de março de 2015, CONSIDERANDO o 
Edital nº 007/2026 - SME, publicado no Diário Oficial do Município nº 
2288 do dia 16 de abril de 2026, bem como o disposto no RESULTADO 
FINAL do Processo Seletivo Simplificado para composição de banco de 
Secretários Escolares para atender os Equipamentos da Secretaria 
Municipal da Educação, publicado no Diário Oficial do Município de nº 
2308 de 18 de maio de 2026, com o nome dos candidatos considerados 
aptos. RESOLVE: Art. 1o Tornar pública a relação do(s) candidato(s) 
AUSENTE(S) conforme ANEXO ÚNICO, ao Quarto Termo de 
Convocação do Edital nº 007/2026 - SME, publicado no Diário Oficial 
do Município n° 2328 de 16 de junho de 2026. Art. 2o Esta Portaria entre 
em vigor a partir da publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sobral, data da assinatura digital CYNIRA KEZIA RODRIGUES 
PONTE SAMPAIO - Secretária Municipal da Educação.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 042/2025 - SME -PROCESSO Nº 
P458299/2026 - CONTRATANTE: Município de Sobral, por 
intermédio da Secretaria Municipal  da Educação.  
CONTRATADA: COOPERATIVA DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES ASSENTADOS DA REGIÃO NORTE - 
AGRINORT inscrita no CNPJ nº 52.995.022/0001-32. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamenta-se o presente 
aditivo na Chamada Pública n°CH25001-SME e no art.124, inciso 
I, alínea b e art. 125, da Lei nº 14.133/21. DO OBJETO: O presente 
aditivo ao contrato supramencionado tem por objetivo 
ACRESCER os quantitativos inicialmente contratados, para a 
“Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis através da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para 
atendimento do Programa de Alimentação Escolar - PNAE da 
Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Sobral, pelo 
prazo de 12 (doze) meses”, conforme justificativa exarada pela 
Célula da Alimentação Escolar da SME. DO VALOR: O presente 
aditivo importa no ACRÉSCIMO de R$ 63.119,09 (sessenta e três 
mil, cento e dezenove reais e nove centavos), correspondente a 
aproximadamente 10% do contrato inicial. DATA DA 
ASSINATURA: 26 de junho de 2026. DOS SIGNATÁRIOS: 
Cibelle Conceição Rodrigues Sousa - Contratante e Eudes Quinto 
de Sousa - Contratado. Hiury Machado Melo - COORDENADOR 
JURÍDICO DA SME. 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 011/2024-SETRAN, celebrado entre o 
Município de Sobral/CE, por intermédio da SECRETARIA DO 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL -  Ano X -  Nº 2336, sexta-feira, 26 de junho de 2026

Total Estimado: 6.935.575,20 

Total Homologado: 1.520.160,00 
 

ANEXO I - AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇAO PE26001-GMS 

        

- Código 
Item (descrição complementar 

conforme edital) 
Fornecedor Qtd 

Valor Estimado 
(R$) 

Valor Adjudicado 
(R$) 

Total Adjudicado 
(R$) 

1  
(Ampla Disputa) 

114425 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 

MOTOCICLETA. 
24,00 63.340,00 63.340,00 1.520.160,00 

2  
(Ampla Disputa) 

111454 
FRACASSADO(FRACASSADO) 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULO. 

24,00 49.858,21 0,00 0,00 

3  
(Ampla Disputa) 

113266 
FRACASSADO(FRACASSADO) 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULO, TIPO CAMINHONETE. 

24,00 11.821,59 0,00 0,00 

4  
(Ampla Disputa) 

1162419 

FRACASSADO(FRACASSADO) 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

OPERACIONAIS, COM 
ADAPTAÇÃO DE VIATURA COM 

CELA, TIPO SUV. 

PONTUAL RENT A 
CAR LTDA - 

02.803.284/0001-80 
  
  
  

24,00 163.962,50 0,00 0,00 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

 

ANEXO ÚNICO – PORTARIA N° 143/2026 - CANDIDATO(S) DESISTENTE(S) 

TIPO CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME 

AMPLA DISPUTA 6 309146 MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA 

PCD 3 309720 MOISES MARTINS FERREIRA 

AMPLA DISPUTA 7 309217 FRANCISCO OSÓRIO CAVALCANTE FILHO 

 

ANEXO ÚNICO – PORTARIA N° 144/2026 - CANDIDATO(S) AUSENTE(S) 

TIPO CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME 

AMPLA DISPUTA 11 309559 EDUARDA CUNHA DE OLIVEIRA 

AMPLA DISPUTA 16 309304 PEDRA XARNELIA FELIX SOUSA 

 

ANEXO ÚNICO – PORTARIA N° 145/2026 - CANDIDATO(S) AUSENTE(S) 

TIPO CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME 

AMPLA DISPUTA 17 309455 ANA SILVIA MACHADO FRANÇA 

SECRETARIA DE TRÂNSITO
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TRÂNSITO e  a  empresa  MOBIT-MOBILIDADE,  
ILUMINAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA. FUNDA-
MENTAÇÃO: Fundamenta-se o presente termo aditivo ao 
contrato supracitado nos artigos 57, inciso II, e artigo 65, §1º, 
ambos da Lei Federal nº 8.666/93, e nas cláusulas quarta e oitava 
do termo contratual. OBJETO: O presente Aditivo tem por fim a 
prorrogação da vigência e execução do Contrato nº 011/2024 - 
CMT, cujo objeto é: “A contratação de empresa especializada para 
locação, implantação, operação e manutenção dos serviços de 
monitoramento eletrônico e fiscalização automática de trânsito, 
para atender as demandas da Coordenadoria Municipal de Trânsito 
- CMT. VIGÊNCIA: O presente aditivo prorrogará o contrato pelo 
prazo de 12 (doze) meses, de 26 de junho 2026 a 25 de junho de 
2027. DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas 
as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, 
firmado entre as partes. DATA DE ASSINATURA: 24 de junho de 
2025. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO JOSÉ DE SOUSA 
CRONEMBERGES - CONTRATANTE e WALDEN MEIRELES 
PRATA -  COTRATADO. Gustavo Paiva Madeira ,  
COORDENADOR JURÍDICO DA SETRAN. 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 - 
STDE - DISPÕE SOBRE A PUBLICAÇÃO DO RESULTADO 
FINAL DO PROCESSO SELETIVO DE EMPREENDEDORES 
DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO JUNINA, DA FEIRA DE 
ARTESANATO E ECONOMIA CRIATIVA SOLIDÁRIA E 
ESPAÇO KIDS PARA BRINQUEDOS INFANTIS DURANTE O 
SÃO JOÃO DE SOBRAL 2026 E ANIVERSÁRIO DE SOBRAL, 
CONFORME AS DISPOSIÇÕES DO REFERIDO EDITAL. A 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo, no uso de suas 
atribuições legais, conforme nomeação disposta na PORTARIA Nº 
019/2026 - STDE, considerando o disposto no Edital de 
Chamamento Público nº 001/2026 - STDE, destinado à seleção de 
empreendedores da praça de alimentação junina, da feira de 
artesanato e economia criativa solidária e espaço kids para 
brinquedos infantis durante o São João de Sobral 2026 e 
aniversário de Sobral. RESOLVE: 1.Tornar público o resultado 
dos recursos apresentados, conforme Anexo I 2.Tornar público o 
Resu l t ado  F ina l  do  PROCESSO SELETIVO DE 
EMPREENDEDORES - EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 001/2026 - STDE, conforme relação transcrita no 
Anexo I I I  des te  termo,  contendo os  candidatos :  
CLASSIFICADOS, nos termos do item 5.3 do edital, listados no 
Anexo III; CLASSIFICÁVEIS, que não foram desclassificados, 
mas ficaram fora do quantitativo de vagas pela pontuação, listados 
no Anexo III; DESCLASSIFICADOS, conforme critérios do 
edital, com as respectivas justificativas, listados também no Anexo 
III. 3.Informar que os candidatos que tiveram seus recursos 
indeferidos e desejarem obter o motivo do indeferimento deverão 
solicitá-lo a esta Comissão, exclusivamente pelo e-mail 
selecao.stde@sobral.ce.gov.br, no dia 29 de junho de 2026; 
4.Informar que os candidatos classificados deverão comparecer no 
local e horário informados no ANEXO II. Sobral/CE, 26 de junho 
de 2026. Crislan Damasceno Fonseca - Presidente da Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo. 
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SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

ANEXO I 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 - STDE 

RESULTADO RECURSO 

INSCRIÇÃO NOME SITUAÇÃO 

310922 LUANA CARLOS DO NASCIMENTO DEFERIDO 

310980 LIRVANIO ARRUDA LINO INDEFERIDO 

310982 DARLA AQUINO DA SILVA INDEFERIDO 

 

ANEXO II 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 - STD 

DATA / HORÁRIO E LOCAL DA APRESENTAÇÃO DOS CANDIDATOS 

SEGMENTO LOCAL DATA / HORÁRIO 

PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO 
SEDE DA STDE - AV. LÚCIA SABÓIA, 215, 

CENTRO 
29/06/2026 / 10 h 

ESPAÇO KIDS 
SEDE DA STDE - AV. LÚCIA SABÓIA, 215, 

CENTRO 
30/06/2026 / 10 h 

FEIRA DE ARTESANATO, ECONOMIA 
CRIATIVA E SOLIDÁRIA 

SEDE DA STDE - AV. LÚCIA SABÓIA, 215, 
CENTRO 

30/06/2026 / 10 h 

 

ANEXO III 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2026 - STDE - SELEÇÃO DE EMPREENDEDORES DA PRAÇA 
DE ALIMENTAÇÃO JUNINA 

 

 
 
 
 
 

Ordem 

Inscrição Candidato 

Empreendimento 
formalizado 

do tipo 
Microempreendedor 
Individual (MEI) e 

Microempresas 
(ME). 

Certificado de 
capacitações 

empreendedores e 
de Boas 

Práticas em 
alimentação. 

Pontuação Total Situação 

1º 310976 
KAUÃ LIRA 

CAMARA 10 10 20 CLASSIFICADO 

 
2º 

311771 
JOÃO PEDRO 

AGUIAR 
DIÓGENES 

10 6 16 CLASSIFICADO 

 
3º 

311759 

ANTONIA 
CLARES 

SARAIVA 
GOMES 

10 0 10 CLASSIFICADO 

 
4º 

311231 
MARIA 

LIDUINA 
VIEIRA 

10 0 10 CLASSIFICADO 

 
 

5º 
311196 

RAFAELA DO 
NASCIMENTO 
HERMINO DE 

SOUSA 

10 0 10 CLASSIFICADO 

 
6º 

311126 
TALIGIANE 

ROCHA FARIAS 0 2 2 CLASSIFICADO 

 
7º 

311460 
MARIA DA 

CONCEIÇÃO 
SANTOS 

0 0 0 CLASSIFICADO 

 
8º 

311561 

SOCORRO DE 
MARIA 

RIPARDO DA 
SILVA 

0 0 0 CLASSIFICADO 

 
 

9º 
310990 

MARIA 
MEIRIANE 
MEDEIROS 

VIANA 

0 0 0 CLASSIFICADO 

 
10º 

311284 
ROSIMARY 
HOLANDA 

SOUZA 
0 0 0 CLASSIFICADO 

 
 

11º 
311272 

POLIANA 
NOGUEIRA 
COUSSEIRO 

0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
12º 

 
311058 

CRISTIANA 
FERREIRA DA 

SILVA 
0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
13º 

310980 
LIRVANIO 

ARRUDA LINO 0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
 

14º 
 

310995 
ANA VALÉRIA 

DE SOUSA 
CÂNDIDO 

0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
15º 

311533 
FABIANA 

SILVA DE LIMA 0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
16º 

310982 
DARLA 

AQUINO DA 
SILVA 

0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
17º 

311044 
DAYANNE 
OLIVEIRA 

FORTE 
0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
 

18º 
311077 

ANA LARICE 
DE SOUSA 
ARAÚJO 

0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
19º 

311333 
REJANE MARIA 

REGINO 
TABOSA 

0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
20º 

311693 
LUCAS DOS 

SANTOS 
RIPARDO 

0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
 

21º 
311189 

AMANDA 
EVELINY LIMA 

BOTO 
0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
22º 

311872 
FELIPE 

MARGUES 
SILVA 

0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
23º 

311629 
INARA ROCHA 

DA PONTE 0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
 

24º 
311175 

MUNIQUE DE 
AGUIAR LIMA 

SOARES 
0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
25º 

311295 
MATEUS 
SOUZA 

OLIVEIRA 
0 0 0 CLASSIFICÁVEL 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2026 - STDE - SELEÇÃO DE EMPREENDEDORES DA PRAÇA 

DE ALIMENTAÇÃO JUNINA 
 
 

DESCLASSIFICADOS 
 

 
311224 

FRANCISCO DAS CHAGAS ALMEIDA 
CARVALHO 

Violação ao Item 4.8, do edital de 
chamamento público n° 001/2026 - STDE 

DESCLASSIFICADO 

 
310920 

MARÍA KATIANE SILVA DOS SANTOS 
Violação ao Item 4.8, do edital de 

chamamento público n° 001/2026 - STDE 
DESCLASSIFICADO 

 
311749 

FRANCISCA ROSILANIA SALES DE 
VASCONCELOS 

Violação ao Item 3.6, do edital de 
chamamento público n° 001/2026 - STDE 

DESCLASSIFICADO 

 
311089 

ANTONIA DE MARIA DUARTE SOUZA 
Violação ao Item 3.6, do edital de 

chamamento público n° 001/2026 - STDE 
DESCLASSIFICADO 

 
311301 

JOSE VANDICK DE SOUSA 
Violação ao Item 3.6, do edital de 

chamamento público n° 001/2026 - STDE 
DESCLASSIFICADO 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2026 - STDE - SELEÇÃO DE EMPREENDEDORES PARA ESPAÇO KIDS PARA BRINQUEDOS 

INFANTIS 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ordem 

Inscrição Candidato 

Empreendimento 
formalizado 

do tipo 
Microempreende

dor 
Individual 

(MEI). 

Comprovação de 
experiência 

na operação de 
brinquedos 

infantis e recreação 
infantil em 

eventos públicos ou 
privados 

(02 ponto por 
comprovação, 

limitado a 10 pontos). 

Participação em 
capacitações, 

cursos ou 
treinamentos 

relacionados à 
recreação, 

atendimento ao 
público, 

segurança em 
eventos ou 

empreendedorismo 
(02 ponto 

por certificado, 
limitado a 10 

pontos). 

Pontuação 
Total 

Situação 

1º 
 

310922 

LUANA CARLOS 
DO 

NASCIMENTO 
10 10 10 30 CLASSIFICADO 

2º 311452 
JOSÉ WILLIAM 

DE MOURA 
GADELHA 

10 10 4 24 CLASSIFICADO 

3º 310924 
GEORGE MUNIZ 

PORTELA DA 
COSTA 

10 2 0 12 CLASSIFICADO 

4º 310929 
ELIÉZIO GOMES 

DA SILVA 10 0 0 10 CLASSIFICÁVEL 

5º 311176 
BRUNO 

RODRIGUES DE 
PAULA 

10 0 0 10 CLASSIFICÁVEL 

 6º 311586 
NARALIS DE 
SOUSA LIMA 0 0 0 

 
 

0 
CLASSIFICÁVEL 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2026 - STDE - SELEÇÃO DE EMPREENDEDORES PARA ESPAÇO KIDS PARA 

BRINQUEDOS INFANTIS 
 
 

DESCLASSIFICADOS  
 

 
311103 

JOSÉ LUCÍDIO 
MACHADO DA SILVA 

Violação ao Item 4.8, do edital de chamamento público n° 
001/2026 - STDE 

DESCLASSIFICADO 

 
310930 

FRANCISCA LARISSE 
ARAGÃO ARAÚJO 

Violação ao Item 3.6, do edital de chamamento público n° 
001/2026 - STDE 

DESCLASSIFICADO 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2026 - STDE - SELEÇÃO DE EMPREENDEDORES PARA FEIRA DE ARTESANATO, 

ECONOMIA CRIATIVA E SOLIDÁRIA 
 

 
 
 
 

Ordem 

Inscrição Candidato 
Produção própria 

artesanal 

Participação em grupos 
de 

Economia Criativa e 
Solidária 

Participação em 
capacitações 

Pontuação 
Total 

Situação 

 
1º 

311361 
LUCIANO 

SAMPAIO BOTO 30 20 0 50 CLASSIFICADO 

 
2º 

311219 
LUCI DE 

HOLANDA 
SOUSA 

30 20 0 50 CLASSIFICADO 

3º 311200 

GEISILHA 
MARIA 

RODRIGUES 
LIMA 

30 20 0 50 CLASSIFICADO 

4º 311763 
LIDUINA MARIA 

FIALHO DO 
NASCIMENTO 

30 20 0 50 CLASSIFICADO 

5º 311808 
ADELIANY 

GONÇALVES 
SIQUEIRA 

30 20 0 50 CLASSIFICADO 

6º 311038 
MARIA 

ELISANGELA 
GOMES 

30 0 0 30 CLASSIFICADO 

7º 311360 
JOVELANE 
CÂNDIDO 
VITALINO 

30 0 0 30 CLASSIFICADO 

8º 311228 
OSITA PRADO 
DE OLIVEIRA 
NASCIMENTO 

30 0 0 30 CLASSIFICADO 

9º 310948 
WANDERSON 

SENA DE 
ARAÚJO 

30 0 0 30 CLASSIFICADO 

10º 311204 
KETHLYN 

YASMIN LEITÃO 
FORTUNA 

30 0 0 30 CLASSIFICADO 

11º 311277 
MARIA 

ROCILENE 
ARAÚJO LOPES 

0 20 0 20 CLASSIFICADO 

12º 311758 
BENEDITA 

MARIA RIPARDO 0 20 0 20 CLASSIFICADO 

13º 311222 
AURILENE DA 
SILVA LOPES 

MARINHO 
0 20 0 20 CLASSIFICADO 

14º 311270 

MARIA 
LIRANEIDE 
NOGUEIRA 

COSTA 

0 0 0 0 CLASSIFICADO 

15º 311849 
ELIENE MARIA 

ARAÚJO 
MARÇAL 

0 0 0 0 CLASSIFICADO 

16º 311336 

VERONICA 
RODRIGUES 

MAGALHÃES 
FROTA 

0 0 0 0 CLASSIFICADO 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ - 1ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE PARNAÍBA - PROCESSO Nº: 0804021-
4 6 . 2 0 2 2 . 8 . 1 8 . 0 0 3 1 .  C L A S S E :  I N C I D E N T E  D E  
DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA (12119). 
ASSUNTO: [Pagamento do Débito]. SUSCITANTE: ASFALTOS 
NORDESTE LTDA. SUSCITADO: CANDIDO INACIO DA SILVA 
JUNIOR, RAIMUNDO DE SOUSA SALES. EDITAL DE CITAÇÃO 
- PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - O(a) Juiz(a) de Direito do(a) 1ª Vara 
Cível da Comarca de Parnaíba, Estado do Piauí, na forma da lei, etc. FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que se processa neste(a) 1ª Vara Cível da Comarca de Parnaíba, 
com sede na Avenida Dezenove de Outubro, 3495, Fórum "Salmon 
Lustosa", Conselheiro Alberto Silva, PARNAÍBA - PI - CEP: 64209-060 
a ação acima referenciada, proposta por SUSCITANTE: ASFALTOS 
NORDESTE LTDA em face de SUSCITADO: CANDIDO INACIO DA 
SILVA JUNIOR, RAIMUNDO DE SOUSA SALES, este em local 
incerto e não sabido, ficando por este edital citado o Sr. RAIMUNDO DE 
SOUSA SALES à apresentar contestação nos autos em epígrafe no prazo 
de 15 (quinze) dias. ADVERTÊNCIA: Se o réu não contestar a ação, será 
considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pelo autor (Art. 344, NCPC). Em caso de revelia será 
nomeado curador especial. E, para que chegue ao conhecimento dos 
interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o 
presente edital que será publicado no Diário de Justiça e na Plataforma de 
Editais do Conselho Nacional de Justiça. Dado e passado nesta cidade e 
comarca de PARNAÍBA, Estado do Piauí, aos 2 de junho de 2026 
(02/06/2026). Eu, LUCAS CUNHA DOS SANTOS, digitei. 
HELIOMAR RIOS FERREIRA - Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Parnaíba. 

ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CMDCA 
OCORRIDA NO DIA 13 E MAIO DE 2026 OCORRIDO DE 
FORMA PRESENCIAL NA FUNASA. Aos treze dias de maio do 
ano de dois mil e vinte e seis, às quatorze horas, realizou- se reunião 
extraordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA de Sobral. Estiveram presentes: 1.Ruthe 
Éllen da Silva Sousa Firmino (TITULAR)- Secretaria dos Direitos 
Humanos e da Assistência Social - SEDHAS 2.Yanamara Linahres 
Aragão (TITULAR )- Secretaria Municipal de Saúde- SMS 3.Suiany 
Teixeira Barbosa (TITULAR) - Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico- STDE 4.Antônia Márcia da Silva 
Mesquita (TITULAR)- Sociedade de Apoio a Familia Sobralense- 
SAFS 5.Janína Magalhães de Azevedo - Instituto Teias da Juventude- 
ITJ. PAUTAS: Informes; Cronograma do edital do banco de projetos; 
Ações do maio laranja; Campanha imposto de renda; Apresentação da 
versão final dos instrumentais. A presidente do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, Márcia 
Mesquita, iniciou a reunião extraordinária dando boas-vindas a todos 
os presentes e destacando a importância do reencontro do colegiado 
para discussão de pautas relevantes que já vinham sendo 
acompanhadas há algum tempo. Em seguida, foi aberto espaço para 
os informes iniciais. A conselheira Janína Magalhães de Azevedo 
apresentou a campanha “Mãe Amor Infinito”, desenvolvida por meio 
da plataforma Vaquinha.org, com o objetivo de arrecadar recursos 
para fortalecer as ações sociais da instituição Instituto Teias da 
Juventude junto às famílias acompanhadas pelos projetos 

desenvolvidos. Foi solicitado apoio e divulgação da campanha entre 
os conselheiros. Na sequência, a vice- presidente do CMDCA Ruthe 
Éllen da Silva Sousa Firmino informou sobre as ações da campanha 
Maio Laranja, destacando a realização de uma blitz educativa no dia 
18 de maio, nas proximidades do Centro de Convenções, com 
distribuição de materiais educativos sobre o combate ao abuso e à 
exploração sexual de crianças e adolescentes, juntamente com a 
divulgação da campanha do Imposto de Renda Solidário. Ressaltou-
se a importância da participação dos conselheiros do CMDCA na 
atividade. Posteriormente, iniciou-se a discussão acerca do 
cronograma do Edital do Banco de Projetos, documento que já se 
encontrava finalizado desde o ano anterior, restando apenas a 
definição das datas para publicação e execução. Após debate entre os 
presentes, ficou acordado que a publicação do edital ocorreria em 14 
de maio de 2026, com período de inscrição das propostas até 15 de 
junho de 2026. Também foram definidos os períodos de avaliação, 
recursos e divulgação do resultado final. Durante a discussão, foram 
esclarecidas dúvidas acerca do funcionamento do Banco de Projetos, 
destacando-se que o objetivo do edital é certificar instituições aptas à 
captação de recursos por meio do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, não se tratando, naquele momento, de 
distribuição direta de recursos do fundo. Ainda sobre o tema, os 
conselheiros debateram critérios de imparcialidade e participação das 
instituições na comissão avaliadora, bem como a importância de 
estabelecer critérios claros de avaliação para futuros editais 
financiados diretamente com recursos do fundo. Também foi 
ressaltada a necessidade de utilização dos recursos do fundo em ações 
efetivas voltadas às crianças e adolescentes do município. Dando 
continuidade, foram apresentados informes sobre a realização da I 
Jornada Municipal de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes, promovida em parceria com a Universidade 
Federal do Ceará- UFC, além de um encontro promovido pelo 
Governo do Estado envolvendo toda a rede de proteção do município. 
Também foi informado sobre a realização do Festival Regional das 
Cozinhas Solidárias, promovido pela SAFS, com atividades culturais 
e participação de diversos segmentos sociais. Na pauta referente à 
campanha do Imposto de Renda Solidário, reforçou-se a importância 
da mobilização das instituições e dos conselheiros na busca por 
empresas parceiras para destinação de recursos ao Fundo Municipal 
da Criança e do Adolescente. Foram sugeridos contatos com 
entidades empresariais e representantes locais, visando ampliar as 
possibilidades de arrecadação. Durante o debate, destacou-se ainda a 
importância da implantação da Casa da Criança no município de 
Sobral, sendo informado que já houve captação inicial de recursos 
para apoio à implantação provisória do equipamento. Em seguida, 
discutiu-se a necessidade de maior agilidade na assinatura e 
publicação das atas das reuniões do conselho, relacionadas à 
transparência e publicidade dos atos do CMDCA. Após deliberação, 
os presentes concordaram que as atas passarão a ser assinadas no 
próprio dia da reunião, ficando a versão final sujeita à aprovação 
posterior dos conselheiros por meio digital antes da publicação 
oficial. Também foi debatida a alteração da data das reuniões 
ordinárias do CMDCA, em razão de incompatibilidades de agenda. 
Após consenso, ficou definido que as reuniões ordinárias passarão a 
ocorrer na segunda quarta-feira de cada mês no horário da tarde. Por 
fim, foram apresentados os instrumentais de visita e avaliação das 
entidades, revisados após as contribuições realizadas em reunião 
anterior. Os conselheiros analisaram as adequações feitas nos 
formulários, sugerindo pequenos ajustes relacionados à 
nomenclatura, acessibilidade, identificação dos públicos atendidos, 
composição das equipes técnicas e critérios de funcionamento das 
instituições. Ficou acordado que, após os ajustes finais e revisão 
ortográfica, os documentos seriam encaminhados ao grupo para 
apreciação definitiva e posterior publicação como anexos da ata. 
Nada mais havendo a tratar, eu, Maria Carla do Nascimento, lavrei a 
presente ata, que após lida e aprovada, será assinada por mim e pelos 
demais participantes presentes. Márcia Mesquita - Presidente                   
do  CMDCA. 
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17º 311257 
ELIANE ALVES 

SOUZA 0 0 0 0 CLASSIFICADO 

18º 311575 VANUSA SALES 0 0 0 0 CLASSIFICADO 

19º 311321 

MARIA CECILIA 
GUILHERME 

POMPEU 
MAGALHÃES 

0 0 0 0 CLASSIFICADO 

20º 311401 
ADRIANA 

CARNEIRO DE 
SOUSA 

0 0 0 0 CLASSIFICADO 

21º 311268 
CARLA DAZY 

SANTOS GOMES 0 0 0 0 CLASSIFICADO 

22º 311429 
MAXSIANA 
FARIAS DE 

OLIVEIRA SILVA 
0 0 0 0 CLASSIFICADO 

23º 311193 
DRIELLY 

RODRIGUES DE 
MACEDO MATOS 

0 0 0 0 CLASSIFICADO 

24º 311029 
CARLOS 

ALBERTO DE 
MATOS JÚNIOR 

0 0 0 0 CLASSIFICADO 

 

OUTRAS PUBLICAÇÕES

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE DE SOBRAL - CMDCA
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ROTEIRO DE VISITA TÉCNICA  
 

NOME DA ENTIDADE: ________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________ 
NOME DE QUEM ESTÁ ACOMPANHANDO (A) OU RESPONSÁVEL DA INSTITUIÇÃO: 
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________ 
 

I – CARACTERIZAÇÃO DA VISITA 

1) Data  / /  
Horário: Início  Término   

 

2) Motivo: 
 
( ) Certificação  
( ) Renovação de certificação 
(       ) Outros  
 

3) Membros da comissão responsáveis pela visita: 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
__________________________________________________ 

4) A entidade mantém outras unidades de atendimento?  
( ) Sim ( ) Não. Em caso positivo, listar nomes e endereços: 
 

II –ESTRUTURA FÍSICA 
a) A instituição possui: 
( ) própria  ( ) própria  ( ) cedida 

b) Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  
( ) Sim   ( ) Não   ( ) Parcialmente 

c) O ambiente apresenta condições adequadas de higiene e segurança? 
        ( ) Sim   ( ) Não   ( ) Parcialmente 

d) Possui alvará de funcionamento e demais licenças atualizadas?  
( ) Sim   ( ) Não    
OBSERVAÇÕES: 
_________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________ 
 
III- Quadro de Funcionários  
Qual é o quadro atual de funcionários da instituição (quantidade e cargos)? 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
____________________________________________________ 
Qual o tipo de vinculo empregaticio?   
(  ) Carteira Assinada . Quantos: ________ 
(  ) Contrato                 .Quantos: ________ 
(  ) Volutário                .Quantos: ________ 
(  ) Outro. _______________________________ 
 
Existe equipe técnica (assistente social, psicólogo, pedagogo, entre outros)?  
(  ) Coordenador(a) 
(  ) Assistente Social  
(  ) Psicólogo(a)  
(  ) Orientador(a)/Educador(a) Social;  
(  ) Auxiliar Administrativo 
(  ) Pedagogo 
(  ) Auxiliar  de serviços gerais  
(  ) Advogado(a) ou Assessor Jurídico 
(  ) Nutricionista, 
(  ) Monitor(a) de Oficinas 

(  ) Motorista 
(  )Musico 
(  )Fisioterapeuta 
(  )Fonodiologo 
(  ) Outros ________________________________________________________ 
 
A instituição promove capacitação periódica para os colaboradores? 
( ) Sim   ( ) Não   
Período das capacitações? 
(  )Mensalmente 
(  )Bimestral  
(  )Trimestrais 
(  )Semestrais 
(  )Anuais 
 
IV– CARACTERIZAÇÃO DO (S) REGIME(S) DE ATENDIMENTO MANTIDO PELA ENTIDADE 

1) Assinalar o(s) regime(s) de atendimento mantido(s) pela entidade em sua(s) unidade(s) 
de atendimento: 
( ) Orientação e apoio sociofamiliar 
( ) Apoio socioeducativo em meio aberto 
( ) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 
( ) Programa de Aprendizagem Profissional 
( ) Acolhimento institucional (Abrigo) 
( ) Acolhimento em Família Acolhedora (Colocação Familiar) 
( ) Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) 
( ) Semiliberdade 
( ) Internação 
( ) Atendimento especializado a crianças e adolescentes com deficiência  
( ) Atendimento psicossocial  
( ) Outros  
 
 
 
 
V-CARACTERIZAÇÃO DO ATENDIMENTO PRESTADO NA UNIDADE DE ATENDIMENTO VISITADA 
Quais os Projetos  estão sendo desenvolvidos? 
 
 
Qual o público alvo? 
 
___________________________________________________________________________________ 
 
Critérios fixados pela entidade para admissão e permanência de criança / adolescente na unidade visitada: 
Idade mínima de admissão:  
Idade máxima de admissão:   
Idade máxima de permanência:   
Documentação exigida pela entidade: 
         (  ) Registro de Nascimento 
(  ) Cartão de Vacinas 
( ) Comprovante de frequência à escolar  
(  ) Outros - Especificar_________________________________________________ 
 
PARECER FINAL E PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS APÓS A VISITA 
Diante da situação verificada durante a visita, qual a avaliação conclusiva do(s) conselheiro(s)? 
 
 
 
 
Assinatura do(s) responsável (is) pela visita:  
 
  
  
  
  

ANEXO I 

FORMULÁRIO DE REGISTRO DE ENTIDADES 

 

Entidade: ..................................................................................................................................................................... 

Endereço: .................................................................................................................................................................... 

Ponto de Referência: .................................................................................................................................................. 

Bairro: ....................................................................................................... CEP: ......................................................... 

Fone: ................................... E- Mail: ............................................................................. 

Data Fundação: ......./ ....../ .......  

Mandato da atual Diretoria: ......./ ....../ ....... à ......./ ....../ ....... 

CNPJ nº: .............................................................................................. 
 

Horário de Funcionamento: Manhã: .............. às ............. Tarde: .............. às ............. Noite :  .............. às ............. 
 

Natureza Jurídica:      (   )           Fundação                 (   )OSC     Outra__________________________________  

 

Área de atuação:          Assistência Social                  Saúde              Educação             Cultura           Defesa de Direitos 

                                         Profissionalização                        Espontâneo  

 

Finalidade Específica:  

..................................................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................................................... 
 

Nome do (a) Responsável: ......................................................................................................................................... 

Endereço: .................................................................................................................................................................... 

Bairro: ......................................................Cep:.............................. Fone: ................................................................... 

E-mail: ......................................................................................................................................................................... 

RG nº: ........................................................................ CPF: ......................................................................................... 
 

Faixa etária atendida:                     0 a 06 anos              07 a 17 anos                 +17 anos  
 

Quanto ao gênero: 

Masculino nº do público atendido 

o Crianças=  

o Adolescentes= 

Feminino nº do público atendido:  

Crianças=  

Adolescentes = 

 

Tipos de público atendidos: 

(  )Quilombola 

(  )LGBTQIAPN+ 

(  )Cigano 

(  )Indigena 

(  )Outros: ____________________________________ 

 

Perfil do público atendido:  

Crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social   

Crianças e adolescentes com vínculo familiar 

Crianças e adolescentes que frequentam escola 

Crianças que estão com vinculo familiar fragilizado 

Atendimento:  

Reforço escolar Profissionalização Trabalha com famílias  

Atividades sócio-educativas combate à desnutrição Combate ao trabalho infantil  

Combate ao uso de drogas/ Combate à exploração sexual /Pessoas com deficiência  

Saúde materno infantil 

Outros:___________________________________ 

 

 

 

Assumo total responsabilidade pelas informações prestadas.  

 

Sobral, ......... de .............................................2026 

 

............................................................................................. 

Representante Legal 

 
AS ENTIDADES NÃO-GOVERNAMENTAIS DEVERÃO APRESENTAR OS SEGUINTES 

DOCUMENTOS PARA OBTENÇÃO DO REGISTRO NO CMDCA: 

 

(   ) Ofício de requerimento assinado pelo representante legal da entidade;  

(   ) Formulário de registro específico do CMDCA (ANEXO I) preenchido pelo requerente;  

(   ) Cópia do Estatuto atualizado;  

(   ) Cópia da ata da eleição da atual Diretoria;  

(   ) Cópia da ata de fundação da entidade;  

(   ) Cópia da Identidade e do CPF do representante legal;  

(   ) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;  

(   ) Formulário de inscrição de programas e projetos, preenchido nos termos do ANEXO II; 

(   ) Relatório de atividades do último exercício;  

(   ) Alvará de Funcionamento 

 

PARA RENOVAR O REGISTRO, A ENTIDADE DEVERÁ APRESENTAR: 

 

(   ) Ofício de requerimento assinado pelo representante legal da entidade;  

(   ) Formulário de registro específico do COMDCA (ANEXO I) preenchido pelo requerente;  

(   ) Cópia do Estatuto atualizado;  

(   ) Cópia da ata da eleição da atual Diretoria;  

(   ) Cópia da Identidade e do CPF do representante legal;  

(   ) Formulário de inscrição de programas e projetos, preenchido nos termos do ANEXO II;  

(   ) Cópia do Atestado de Funcionamento, expedido pelo órgão municipal competente;  

(   ) Plano de trabalho;  

(   ) Alvará de Funcionamento Balanço patrimonial/financeiro do exercício anterior.  
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ANEXO II 
 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO  
[  ] GOVERNAMENTAL  [  ] NÃO-GOVERNAMENTAL 

 
I – PROGRAMA: 
 

01. Nome: 
 

02. Endereço (local de atendimento): 
 

03. Bairro: 04. CEP: 
 

05. Telefone: 06. E-mail: 
 

 
II – INFORMAÇÕES SOBRE O RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO : 
 

07. Nome completo: 
 

08. Endereço residencial: 
 

09. Bairro: 
 

10. Cidade: 
 

11. UF: 
 

12. CEP: 
 

13. Telefone/Fax: 
 

14. N.ºdo RG: 
 

15. Órgão expedidor 
 

16. N.ºCPF: 
 

17. Formação: 
 

18. No. Registro Profissional: 
 

19. E-mail: 
 

 
III – INFORMAÇÕES GERAIS DA INSTITUIÇÃO: 
 

20. OBJETIVO: 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 

 
21. Área(s) principal (is) de atuação:  
 
(   ) Assistência Social (   ) Educação (   ) Saúde (   ) Cultura (   ) Esporte 
 
(   ) Defesa de Direitos (   ) Profissionalização (   ) Outra: 
___________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 

22. Área (s) de atuação por regime de atendimento: (caso necessário, assinalar mais de uma opção). 
[   ] Orientação e apoio sociofamiliar 
[   ] Apoio socioeducativo em meio aberto 
[   ] Acolhimento institucional 
 
[   ] Defesa jurídico-social 
[   ] Liberdade assistida 
[   ] Semiliberdade 
[   ] Internação 
[   ] Outra: Especificar________________________________________________________________ 
 

 
IV – INFORMAÇÕES SOBRE O FUNCIONAMENTO DA INSTITUIÇÃO 

23. Já possuiu registro no CMDCA: (   ) Sim (   ) Não 
24. O programa já recebeu ou recebe recurso do FMDCA: (   ) Não (   ) Sim 
25. Se sim, especificar: ________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 

26. ALVARÁ: 
(   ) Funcionamento - Nº........................ Data de validade: ............/............/............. 
 

27. FUNCIONAMENTO: 
 
Dias 
 
(   ) Ininterrupto ( 24 horas) 
(   ) 5 dias da semana ( segunda-feira a sexta-feira) 
(   ) Outro _____________________________________________ 
 
Horário 
(   ) Integral ( 24 horas) 
(   ) Manhã _____às_______ ( ) Tarde ______às ______ 
(   ) Outro _______________________________________________ 
 

 
V – INFORMAÇÕES SOBRE O ATENDIMENTO REALIZADO: 
 

28. Caracterização do público (crianças e adolescentes) atendido pelo programa: 
 
Crianças: 
 Sexo Feminino:     (  )  0 a 06 anos            (  )  07 a 17 anos              (  )   +17 anos  
 Sexo Masculino:   (  )  0 a 06 anos            (  )  07 a 17 anos              (  )   +17 anos  

 
Total de atendidos: ______________ 
 
Adolescentes: 
(   ) Sexo Feminino: ( ) 12 a 15   ( ) +17 
(   ) Sexo Masculino ( ) 12 a 15   ( ) +17  
 
Total de atendidos: ______________ 
 
29. O programa atende outro tipo de público: ( ) Sim ( ) Não 
Especificar quantidade e perfil do público: 
___________________________________________________________________________________ 
 

30. A entidade adota critérios para realizar o atendimento? ( ) Sim ( ) Não 
Se sim, assinalar: 
(   ) Domicílio/área geográfica 
(   ) Renda familiar e per capita 
(   ) Idade 
(   ) Nº membros/família 
(    ) matrícula atual e com frequência  
(   ) Avaliação diagnóstica 
(   ) Vulnerabilidade social 
(   ) Situação da violação de direitos 
(   ) Outro. Especificar: _________________________________________________________________ 
 
31. A entidade adota critérios de desligamento no programa: 
(   ) Sim ( ) Não Se sim qual(is)? 
 
____________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 
 
32. O atendimento é feito de forma: ( ) Individual ( ) Em Grupo 
33. Que profissionais são envolvidos no processo de atendimento: 
(  )Assistente Social (  )Psicólogo (  )Educador fisico(  )Pedagogo (  )Advogado (  ) Educador Social (  )Outros: 
Especificar ___________________________________________________________________________________ 
 
34. De que forma é feito o registro do atendimento realizado? 
 
___________________________________________________________________________________ 
 

 

VI – METODOLOGIA ADOTADA PELA INSTITUIÇÃO 
 

35. A entidade desenvolve alguma atividade de caráter pedagógico (   ) Sim (   ) Não 
Se sim quais: 
 
(   ) Recreativas (jogos, campeonatos, brincadeiras) 
(   ) Esportivas (jogos, campeonatos, treinos) 
(   ) Artísticas ( pintura, música, dança, coral, teatro etc.) 
(   ) Lazer (TV, rádio, viagens, passeios, etc.) 
(   ) Profissionalização 
(   ) Outra. Especificar: ________________________________________________________________ 
 

36. Descreva de forma sucinta as atividades realizadas: 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 

37. Desenvolve ações junto às famílias e a comunidade: 
 
(   ) Sim (   ) Não Se sim quais? 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 

 
VII - EQUIPE VINCULADA  

38. Função 39. Área de Trabalho* 40. Nível de escolaridade 

   

   

   

   

   

* Administrativa, Técnica, Serviços Gerais, Outra. 
 
VIII – EM SE TRATANDO DE PROGRAMA NA MODALIDADE DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
RESPONDER ÁS SEGUINTES QUESTÕES: 
 

39. Qual a modalidade adotada pelo programa: Quantidade 
(  ) Acolhimento 
(   ) Abrigo ____ unidade(s) 
(   ) Casa de Passagem ____ unidade(s) 
(   ) Casa Lar ____ unidade(s) 
(   ) República ____ unidade(s) 
 
 

40. O caráter do acolhimento/abrigamento é transitório ou definitivo? Por quê? 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 

 
41. Quantificação do atendimento: 
Crianças: 
 Sexo Feminino:     (  )  0 a 06 anos            (  )  07 a 17 anos              (  )   +17 anos  
 Sexo Masculino:   (  )  0 a 06 anos            (  )  07 a 17 anos              (  )   +17 anos  

 
Total de atendidos: ______________ 
 
Adolescentes: 
(   ) Sexo Feminino: ( ) 12 a 15   ( ) +17 
(   ) Sexo Masculino ( ) 12 a 15   ( ) +17  
 

42. Como é trabalhada a preservação do núcleo familiar? 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 

43. Como é realizada a inserção em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de 
origem? 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 

44. De que forma é trabalhado o princípio do não desmembramento de grupo de irmãos? 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 

45. A Coordenação do programa tem conhecimento se acolhe crianças e adolescentes que tem irmãos ou parentes 
em outras entidades? (   ) Sim (   ) Não 
 

46. É evitado a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados? 
(   ) Sim (   ) Não 

47. Há participação dos abrigados/acolhidos na vida da comunidade local? (   ) Sim (   ) Não 
Em quais atividades? 
___________________________________________________________________________________ 
 

 
48. Como é realizada a preparação gradativa para o desligamento? 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 

 

49. O programa recebe adolescentes gestantes? (   ) Sim (   ) Não 
 

50. Qual a periodicidade das visitas permitidas aos familiares das crianças e adolescentes? 
(   ) Diária (   ) Semanal (   ) Mensal (  ) Não definida  
(   ) Outra. Especifique: 
___________________________________________________________________________________ 
 

 
51. Qual a periodicidade das visitas da criança/adolescentes às famílias? 
(   ) Diária (   ) Semanal (   ) Mensal (   ) Não definida 
(   ) Outra. Especifique: 
___________________________________________________________________________________ 
 

52. Há um programa de capacitação sistemática para a equipe? (   ) Sim (   ) Não 
53. Qual a relação estabelecida pelo programa com as seguintes instâncias: 
Juizado da Infância: (   ) Satisfatório (   ) Insatisfatório ( )Inexistente  
Promotoria da Infância: (   ) Satisfatório (   ) Insatisfatório (   )Inexistente  
CMDCA: (   ) Satisfatório (   ) Insatisfatório (   )Inexistente  
Conselho Tutelar: (   ) Satisfatório (   )Insatisfatório (   ) Inexistente  
 

54. É realizado algum trabalho com a criança e ou adolescente que se desliga do programa?  
(   ) Sim (   ) Não 
 
Qual?______________________________________________________________________________ 
 

 
IX – AVALIAÇÃO DO TRABALHO 
 

55. É realizada avaliação do trabalho com a equipe (   ) Sim (   ) Não. Em caso afirmativo, com que freqüência? 
(   ) semanal (   ) mensal (   ) trimestral (   ) anual (   ) outros: 
 

56. Utiliza algum instrumental para registro:  
(   ) Sim (   ) Não. Se sim qual?  
___________________________________________________________________________________ 
 

57. É realizada avaliação do trabalho com as crianças, adolescentes e suas famílias: (  ) Sim (  ) Não 
Em caso afirmativo, com que freqüência? (   ) Bimestral (   ) Semestral (   ) Anual 
(   ) Outro:  
___________________________________________________________________________________ 
 

58. O programa promove eventos com a participação das pessoas atendidas e respectivas famílias:  
(   ) Sim (   ) Não 
Em caso afirmativo, com que frequência? (   ) Bimestral (   ) Semestral ( ) Anual 
(   ) Outro: __________________________________________________________________________________ 
 

 

 
 
X – FINANCIAMENTOS 
 

59. Os recursos financeiros para manutenção da instituição são provenientes: 
(   ) Entidade mantenedora 
(   ) Doações 
(   ) Convênios 
(   ) Fundo Municipal 
(   ) Outra: Especificar_____________________________________________________________ 
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RESOLUÇÃO CMDCA Nº 01/2026 - Dispõe sobre os critérios, 
procedimentos e prazos para o Cadastro e Certificação de 
Entidades no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA de Sobral, e dá outras 
providências. O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei nº 8.069/1990), 
pela legislação municipal vigente e por seu Regimento Interno, 
CONSIDERANDO a necessidade de normatizar, padronizar e 
dar transparência ao processo de cadastro e certificação de 
entidades que atuam na promoção, proteção, defesa e garantia 
dos direitos da criança e do adolescente; CONSIDERANDO a 
competência do CMDCA para registrar, acompanhar e fiscalizar 
as entidades que integram o Sistema de Garantia de Direitos; 
RESOLVE: Art. 1º Instituir os Critérios e Procedimentos para o 
Cadastro e Certificação de Entidades junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de 
Sobral, a serem executados pela Comissão de Documentação e 
Cadastro. Art. 2º - O processo de solicitação de certificado de 
inscrição no CMDCA deverá ser realizado exclusivamente por 
m e i o  d o  e - m a i l  i n s t i t u c i o n a l  d o  C o n s e l h o  
(cmdca@sobral.ce.gov.br), mediante envio de ofício, acrescidos 
dos documentos constantes no Inc. VI do Art.3º. Art. 3º - Dos 
Prazos I - Após o recebimento da solicitação de cadastro e 
certificação, a Comissão terá o prazo de até 30 (trinta) dias para 
análise documental e realização de visita técnica à entidade 

solicitante; II - Caso a documentação apresentada esteja em 
desacordo com os critérios estabelecidos nesta Resolução e seja 
solicitado reenvio ou complementação, o prazo previsto no inciso 
I passará a contar a partir do recebimento da documentação 
regularizada; III - Após a realização da visita técnica, a Comissão 
terá o prazo de até 30 (trinta) dias para emitir parecer conclusivo e 
encaminhar à plenária do CMDCA para deliberação quanto à 
certificação da entidade. Art. 4º - Dos Critérios para Cadastro e 
Certificação Para fins de cadastro e certificação, a entidade 
deverá atender cumulativamente aos seguintes requisitos: I - 
Sede no Município de Sobral Possuir sede física e administrativa 
no município de Sobral há, no mínimo, 01 (um) ano, devidamente 
comprovada por documentação oficial, tais como estatuto social, 
contrato de locação, escritura ou declaração de cessão de uso. II - 
Natureza Jurídica Regular Ser pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, ou órgão/entidade da administração pública, 
legalmente constituída e registrada em cartório ou órgão 
competente, quando aplicável. III - Finalidade Estatutária 
Compatível Conter, em seu estatuto social, finalidade expressa de 
promoção, proteção, defesa ou garantia dos direitos da criança e 
do adolescente, em consonância com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA. IV - Tempo Mínimo de Funcionamento 
Comprovar tempo mínimo de funcionamento de 02 (dois) anos, 
por meio de documentação que demonstre a realização contínua 
de atividades institucionais, independentemente do tempo de 
instalação da sede física no município, o qual deverá observar, de 
forma específica, o prazo mínimo de 01 (um) ano, conforme 
disposto no regimento interno. V - Atuação no Território de 
Sobral Desenvolver ações, programas, projetos ou serviços 
voltados a crianças e adolescentes residentes no município de 
Sobral, comprovados por meio de relatórios, registros 
fotográficos, listas de presença ou declarações. VI - Regularidade 
Documental e Fiscal Apresentar, obrigatoriamente: a) Estatuto 
social e ata de eleição da atual diretoria; b) Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ ativo; c) Certidões negativas ou positivas 
com efeito de negativas nas esferas federal, estadual e municipal; 
d) Comprovante de endereço da sede; e) Formulário devidamente 
preenchido e assinado. f) Alvarás e licenças exigidos pela 
legislação municipal, quando aplicáveis. Sendo eles: Alvará de 
funcionamento, Licenças de vigilância sanitária (quando for o 
caso) e Licença de Operação. VII - Capacidade Técnica e 
Operacional Demonstrar capacidade técnica e operacional para 
execução das atividades propostas, incluindo: a) Equipe mínima, 
voluntária ou remunerada; b) Estrutura física compatível com as 
atividades desenvolvidas; c) Plano de trabalho ou relatório de 
atividades. VIII - Vedação ao Trabalho Infantil Declarar 
formalmente que não utiliza trabalho infantil, exceto na condição 
de aprendiz, conforme a legislação vigente. IX - Compromisso 
com o CMDCA Assinar termo de compromisso de respeito às 
normas, resoluções e deliberações do CMDCA, bem como de 
fornecimento de informações sempre que solicitado. X - 
Transparência e Prestação de Contas Comprometer-se com a 
transparência na gestão e, quando aplicável, com a prestação de 
contas de recursos públicos ou do Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - FMDCA. XI - Ausência de 
Penalidades Não possuir registros de penalidades, suspensões ou 
descredenciamentos anteriores junto ao CMDCA ou a outros 
Conselhos de Direitos, salvo se devidamente regularizados. Art. 
5º A certificação concedida pelo CMDCA terá validade de 02 
anos conforme normativas internas do Conselho, podendo ser 
revista ou suspensa em caso de descumprimento dos critérios 
estabelecidos nesta Resolução. Art. 6º Os casos omissos serão 
analisados pela Comissão de Documentação e Cadastro e 
submetidos à deliberação do Plenário do CMDCA. Art. 7º Esta 
Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, revogadas as 
disposições em contrário. Márcia Mesquita - Presidente                     
do  CMDCA. 
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XII – INFRA ESTRUTURA: 
 

60. Assinalar numericamente: 
(   ) almoxarifado 
(   ) alojamento/número de quartos 
(   ) ambulatório médico 
(   ) ambulatório odontológico 
(   ) auditório / nº de lugares: ___________ 
(   ) campo de futebol 
(   ) cozinha 
(   ) despensa 
(   ) enfermaria 
(   ) escritório/secretaria 
(   ) horta 
(   ) instalações sanitárias/banheiros 
(   ) jardim 
(   ) área de serviço 
(   ) playground 
(   ) quadra esportiva 
(   ) vestiário 
(   ) salas de aula 
(   ) veículo 
(   ) sala para professores 
(   ) biblioteca 
(   ) brinquedoteca 
(   ) sala de vídeo 
(   ) outros especificar:__________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 

 
Declaro que as informações constantes neste documento expressam a verdade. 

 
Cargo/Função: _________________________________________________________________ 
Nome ________________________________________________________________________ 
 

Sobral, ______ de _____________________ de 2026. 
 

________________________________________________ 
Assinatura 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSCRIÇÃO NO CMDCA – ENTIDADES DA SOCIEDADE 
CIVIL 

CHECK – LIST DE DOCUMENTOS 
AS ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS DEVERÃO APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS 
PARA OBTENÇÃO DO REGISTRO NO CMDCA: 
 
Ofício de requerimento assinado pelo representante legal da entidade;  
Formulário de registro específico do CMDCA (ANEXO I) preenchido pelo requerente;  
Cópia do Estatuto atualizado;  
Cópia da ata da eleição da atual Diretoria;  
Cópia da ata de fundação da entidade;  
Cópia da Identidade e do CPF do representante legal;  
Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;  
Formulário de inscrição de programas e projetos, preenchido nos termos do ANEXO II;  
Relatório de atividades do último exercício;  
Alvará de Funcionamento; 
Declaração de que não possui fins lucrativos; 
Comprovante de experiência comprovada na área da criança e do adolescente (pode ser portfólio, registros de 
projetos, parcerias, etc.). 
 
PARA RENOVAR O REGISTRO, A ENTIDADE DEVERÁ APRESENTAR: 
 
Ofício de requerimento assinado pelo representante legal da entidade;  
Formulário de registro específico do COMDCA (ANEXO I) preenchido pelo requerente;  
Cópia do Estatuto atualizado;  
Cópia da ata da eleição da atual Diretoria;  
Cópia da Identidade e do CPF do representante legal;  
Formulário de inscrição de programas e projetos, preenchido nos termos do ANEXO II;  
Plano de trabalho; 
Alvará de Funcionamento.  
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EXTRATO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA - A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, através da SECRETARIA 
DA INFRAESTRUTURA, informa que torna público que requereu à 
Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA a Licença Prévia referente 
à CONSTRUÇÃO DE UM HOSPITAL NO DISTRITO DE 
TAPERUABA, NO MUNICÍPIO DE SOBRAL-CE, NAS 
COORDENADAS LAT: 9549171.19 m S LONG: 393800.31 m E, 
CONTEMPLANDO UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 1.626,18 m² . Foi 
determinado o cumprimento da legislação ambiental vigente. Paulo 
Giovani Saraiva de Oliveira - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
INFRAESTRUTURA”. Sobral, 23 de junho de 2026. 

EXTRATO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA - A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, através da SECRETARIA 
DA INFRAESTRUTURA, informa que torna público que requereu à 
Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA a Licença Prévia referente 
à CONSTRUÇÃO DE UM HOSPITAL NO DISTRITO DE 
JAIBARAS,  NO MUNICÍPIO DE SOBRAL-CE,  NAS 
COORDENADAS LAT: 9582767.74 m S, LONG: 333973.92 m E, 
CONTEMPLANDO UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 1.626,18 m². Foi 
determinado o cumprimento da legislação ambiental vigente. Paulo 
Giovani Saraiva de Oliveira - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
INFRAESTRUTURA”. Sobral, 23 de junho de 2026. 

EXTRATO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA - A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, através da SECRETARIA 
DA INFRAESTRUTURA, informa que torna público que requereu à 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE a Licença 
prévia para Projeto de construção de um Centro de especialidades em 
TEA, localizada no município de Sobral, na Estrada para o Jordão, s/n, 
Zona Rural de Sobral. Foi determinado o cumprimento das exigências 
contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da SEMACE. Paulo 
Giovani Saraiva de Oliveira - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
INFRAESTRUTURA”. Sobral, 23 de junho de 2026. 

LICENÇA DE OPERAÇÃO RENOVAÇÃO - SERTAO MODERNO 
BAR E RESTAURANTE LTDA Torna público que recebeu da Agência 
Municipal do Meio Ambiente - AMA Licença de Operação Renovação 
nº 33/2026 com validade até 25/05/2029, referente às atividades de 
Restaurantes e similares (com uso de poluente atmosférico). 
Empreendimento situado na Rua Francisco Bezerra de Vasconcelos, N° 
147, Bairro/Distrito Campo dos Velhos, no município de Sobral - CE. Foi 
determinado o cumprimento da legislação ambiental em vigor. Sobral, 
26/06/2026.

L I C E N Ç A  D E  O P E R A Ç Ã O  S I M P L I F I C A D A  
R E G U L A R I Z A Ç Ã O  -  PA U L A M E N D E S  B R A Z  D E  
VASCONCELOS LTDA Torna público que recebeu da Agência 
Municipal do Meio Ambiente - AMA Licença de Operação Simplificada 
Regularização nº 21/2026 com validade até 25/05/2029, referente às 
atividades de médica ambulatorial com recursos para realização de 
exames complementares (com uso de perfurocortantes. 
Empreendimento situado na Rua Av Monsenhor Jose Aloisio Pinto, N° 
1362, Bairro/Distrito Cidade Gerardo Cristino de Menezes, no 
município de Sobral - CE. Foi determinado o cumprimento da legislação 
ambiental em vigor. Sobral, 26/06/2026.

L I C E N Ç A D E  O P E R A Ç Ã O  R E G U L A R I Z A Ç Ã O  -  
CONSULTORIO T&P LTDA Torna público que recebeu da Agência 
Municipal do Meio Ambiente - AMA Licença de Operação 
Regularização nº 40/2026 com validade até 15/06/2029, referente às 
atividades de Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação 
ionizante, exceto ressonância magnética. Empreendimento situado na 
Rua Doutor Guarany, N° 255, Bairro/Distrito Jocely Dantas de Andrade 
Torres, no município de Sobral - CE. Foi determinado o cumprimento da 
legislação ambiental em vigor. Sobral, 26/06/2026.

LICENÇA DE OPERAÇÃO - Personalle Odontologia LTDA Torna 
público que recebeu da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA 
Licença de Operação nº 13/2025 com validade até 20/02/2028, referente 
às atividades de ODONTOLOGIA. Empreendimento situado na Rua 
Monsenhor Aloísio Pinto, N° 1362, Bairro/Distrito Cidade Gerardo 
Cristino de Menezes, no município de Sobral - CE. Foi                      
determinado o cumprimento da legislação ambiental em vigor.               
Sobral, 26/06/2026.

LICENÇA DE OPERAÇÃO REGULARIZAÇÃO - ANA SEMIRA 
FERNANDES CAMILO ALENCAR LTDA Torna público que requereu 
à Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA Licença de Operação 
Regularização, referente às atividades de Atividade médica ambulatorial 
restrita a consultas. Empreendimento situado na Rua Coronel Jose 
Inacio, N° 371, Bairro/Distrito Centro, no município de Sobral - CE. Foi 
determinado o cumprimento da legislação ambiental em vigor.             
Sobral, 26/06/2026.

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL -  Ano X -  Nº 2336, sexta-feira, 26 de junho de 2026

LICENÇAS AMBIENTAIS


	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10

